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PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n.º 05.340.639/0001-30, com sede na 

Rua Calçada Canopo, n.º 11 - 2º Andar - Sala 03 - Centro de Apoio II - Alphaville - 

Santana de Parnaíba/SP - CEP: 06541-078, e-mails: juridico@primebeneficios.com.br e 

vinicius.melo@primebeneficios.com.br, por intermédio de seu procurador subscrito in 

fine, vem data máxima vênia, nos termos do artigo 165, inciso I, da Lei Federal n.º 

14.133/21, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO, em face da IRREGULAR 

HABILITAÇÃO da licitante CEGONHA SOLUÇÕES LTDA., pelas razões de fato e de 

direito adiante articuladas: 
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1 –  DOS FATOS 

 

O presente recurso tem origem no Pregão Eletrônico nº 90.007/2025 – 

Processo nº 00244.1328/2024.COREN-PI, cujo objeto consiste na contratação de empresa 

para gerenciamento de abastecimento de combustíveis, serviços de manutenção 

(lavagem) e fornecimento de peças. 

 

De início, cumpre salientar questão preliminar que se instaurou junto 

ao pregoeiro, atinente à aplicação dos descontos mínimos previstos no edital.  

 

Conforme estabelecido, foram fixados percentuais mínimos para cada 

grupo de itens, a saber: Abastecimento (-4,58%, valor estimado de R$ 160.510,96), 

Manutenção (lavagem) (-7,08%, valor estimado de R$ 6.425,41) e Peças (-13,00%, valor 

estimado de R$ 37.703,99). 

 

Ocorre que, ao efetuar o cadastro do certame no portal eletrônico, o 

próprio órgão procedeu à aplicação direta dos descontos mínimos nos valores 

estimados. Com isso, quando os licitantes apresentaram suas propostas, a redução 

incidiu novamente, configurando verdadeiro desconto sobre desconto. 

 

Neste cenário, sagrou-se vencedora do Grupo 1 a empresa 

CEGONHA, apresentando taxa de -9,35% para abastecimento. A referida licitante, 

contudo, é reincidente na prática de apresentar declaração falsa, ao afirmar que se 

enquadra na condição de Empresa de Pequeno Porte (EPP), não obstante já ter 

ultrapassado o limite de receita bruta anual previsto na legislação de regência.  

 

Tal irregularidade restou devidamente evidenciada no Pregão 

Eletrônico nº 002/2025, promovido pelo Consórcio Intermunicipal do Vale do Rio 

Gavião – CIVALERG/BA (Processo Administrativo nº 018/2025), cujo extrato e 

comprovação seguem anexos. 
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Ademais, cumpre destacar que, para fins de comprovação de 

capacidade técnica no objeto licitado, a empresa Cegonha apresentou apenas um 

atestado de abastecimento emitido por pessoa jurídica de direito privado (empresa 

Staff), documento que carece de informações essenciais acerca da execução dos serviços, 

não servindo como prova robusta da aptidão técnica exigida pelo edital. Ressalte-se que 

não houve, por parte do pregoeiro, qualquer diligência para aferir a veracidade ou 

suficiência do atestado apresentado. 

 

Assim, devidamente expostos os fatos, passa-se à análise jurídica, a fim 

de demonstrar a necessidade de reforma da decisão que homologou a empresa Cegonha 

como vencedora do certame.  

 

 

2 –  DAS RAZÕES 

 

A habilitação da empresa CEGONHA evidencia não apenas 

descumprimento de exigências objetivas do edital, mas um histórico consistente de 

condutas que fragilizam sua idoneidade e expõem risco concreto ao ente licitante. 

 

A empresa já foi formalmente penalizada por inexecução contratual 

em dois municípios mineiros (Cordisburgo e Urucuia), com registros que apontam 

falhas graves, cobranças superiores ao mercado e apresentação de rede credenciada 

inverídica.  

 

Tais antecedentes demonstram comportamento reiterado de 

descumprimento, que compromete a confiança necessária para contratações dessa 

natureza. 
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Ignorar esse histórico é expor o COREN/PI a risco elevado de execução 

ineficiente, litígios e prejuízos financeiros. Nos tópicos seguintes, demonstrar-se-á que: 

(i) a CEGONHA não comprova capacidade técnica mínima exigida no edital; e (ii) 

apresentou declaração para enquadramento no regime de tratamento diferenciado da 

LC nº 123/06 sem atender aos requisitos. 

 

Não obstante, conforme reconhecido pelo próprio Pregoeiro do 

CIVALERG, Pregão Eletrônico nº 002/2025, restou evidenciado que a empresa 

CEGONHA apresentou declaração falsa ao se autodeclarar enquadrada como EPP, 

quando, na realidade, sua receita bruta em 2024 ultrapassou substancialmente o limite 

legal previsto na Lei Complementar nº 123/2006, ensejando seu desenquadramento 

automático. Tal conduta, além de violar o princípio da isonomia e a boa-fé objetiva, atrai 

as sanções previstas no art. 155, VIII, da Lei nº 14.133/2021, configurando risco evidente 

à lisura e à segurança do certame, bem como à futura execução contratual, caso a 

contratação seja mantida. 

 

 

 

Somadas ao passivo de penalizações, essas irregularidades reforçam a 

incompatibilidade da empresa com os princípios da legalidade, da eficiência e da 

proteção ao interesse público. 
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2.1. DO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA INCOMPATÍVEL COM O 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

 

O edital, como instrumento convocatório, vincula a Administração e 

os licitantes, definindo as condições e requisitos da contratação (art. 18, caput, da Lei 

nº 14.133/2021).  

 

No presente certame, o objeto, gerenciamento para abastecimento de 

veículos por meio de cartões magnéticos, apresenta complexidade tecnológica e 

operacional que exige comprovação de experiência equivalente. 

 

Em conformidade com o Termo de Referência, a comprovação de 

aptidão deve se dar por meio de atestados que demonstrem: (i) gerenciamento de 

abastecimento de frota; (ii) execução mínima de 12 meses consecutivos; e (iii) indicação 

de pessoal técnico, instalações e aparelhamento adequados, nos termos do item 11.3.4.1 

do edital e do art. 67, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

O TCU é firme ao exigir que os atestados reflitam experiência 

compatível em porte, quantidades e complexidade, vedando habilitações com 

documentação insuficiente (Acórdão 1.214/2013-Plenário; Acórdão 3.070/2016-

Plenário). 

 

No caso, o atestado apresentado pela empresa CEGONHA não atende 

aos requisitos mínimos: não comprova execução prévia de serviços equivalentes em 

porte e complexidade, tampouco evidencia a experiência indispensável à execução do 

objeto, configurando afronta ao edital e à legislação aplicável. 
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STAFF: 
 

 

 

O atestado foi emitido por pessoa jurídica de direito privado e não se 

encontra acompanhado do respectivo contrato e nem das notas fiscais. Além disso, 

também não menciona informações essenciais expressamente exigidas no item 11.3.4.1 e 

seguintes do edital. 

 

 Veja que o atestado não descreve as características específicas dos 

serviços prestados, tampouco informa o valor estimado do contrato, a quantidade de 

veículos atendidos, os prazos de execução ou a vigência contratual, e sequer possui os 

elementos mínimos de confiabilidade, como assinatura digital ou qualquer forma de 

autenticação que permita aferir sua veracidade. 

 

Não obstante, o atestado foi emitido por uma empresa de pequeno 

porte, atuante na área de serviços administrativos, o que levanta fundadas dúvidas 
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quanto à real necessidade dessa contratante de contar com um sistema tão complexo e 

tecnologicamente avançado de gerenciamento de frota, e inclusive, da existência de uma 

frota: 

 

 

 

 Conforme descrito no número de WhatsApp da empresa, ela oferece 

um sistema ágil e eficiente. Nesse contexto, qual é exatamente o serviço fornecido pela 

CEGONHA à STAFF, considerando que a empresa já oferece serviços administrativos e 

conta com um sistema próprio? 

 

 

  

Esse desalinhamento entre o porte e o ramo de atividade da 

contratante, por um lado, e a complexidade do serviço alegadamente prestado, por 
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outro, reforça ainda mais a fragilidade e a inconsistência do atestado apresentado, 

tornando-o inábil para fins de habilitação no presente certame. 

 

A inaceitabilidade do atestado fornecido é evidente, pois não atende 

aos requisitos claros estabelecidos no edital. A exigência de prévia experiência em 

gerenciamento de combustível é fundamental para o cumprimento efetivo das condições 

editalícias, garantindo eficiência na execução do objeto do contrato. 

 

Dessa forma, conclui-se que o atestados apresentado pela CEGONHA 

não atende as exigências do edital, pois não demonstram experiência prévia em 

gerenciamento de frota com rede de postos credenciados. 

 

É importante destacar que no Município de Andaraí – BA, a 

CEGONHA participou do Pregão Eletrônico n.º 066/2023, cujo objeto era similar ao 

deste certame.  

 

Nesse processo, a empresa foi desclassificada por apresentar um 

sistema incompatível com o gerenciamento de frota, não atendendo os requisitos 

mínimos exigido no edital publicado pela Contratante: 

 

 

 

Situação semelhante ocorreu no Pregão Eletrônico n.º 304/2023, 

promovido pelo Município de Votuporanga – SP. Nesse caso, a própria empresa 
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solicitou sua desclassificação ao reconhecer sua incapacidade de atender às exigências 

do edital. Vejamos o e-mail enviado pela empresa: 

 

 

 

 Faz-se, portanto, imprescindível a realização de diligências rigorosas 

para apurar a real capacidade da empresa em atender às exigências do objeto licitado. 

Essa análise deve incluir, entre outros pontos, a verificação da existência de um sistema 

efetivamente funcional e adequado para o gerenciamento de frota, bem como de uma 

rede credenciada que atenda às demandas operacionais do contrato, entre outros pontos 

fundamentais a execução do contrato. 

 

Além disso, é igualmente essencial avaliar o faturamento mensal da 

empresa para aferir sua saúde financeira e sua capacidade de honrar compromissos 

contratuais de longo prazo. Esse exame é crucial para fornecer informações concretas 

sobre a estabilidade e a sustentabilidade da empresa no contexto das obrigações 

contratuais assumidas. 

 

A Administração não pode, de forma alguma, se submeter a riscos 

indevidos, especialmente quando se trata de garantir a adequação dos serviços às suas 

necessidades específicas. 
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A falta de expertise técnica e operacional no atestado submetido pela 

empresa evidencia sua inadequação para atender às exigências técnicas do processo 

licitatório em questão. Em vista disso, é imperativo que a Administração adote medidas 

rigorosas para garantir a seleção de empresas que demonstrem de forma inequívoca sua 

aptidão para atender às especificações técnicas estipuladas. 

 

Por todo o exposto e em conformidade com o princípio da vinculação 

ao instrumento, a CEGONHA deve ser considerada inabilitada devido à inadequação 

do único atestado apresentado em demonstrar sua capacidade técnica para a execução 

do objeto licitado. 

 

 

2.2. DA FALSIDADE DA DECLARAÇÃO DA CEGONHA 

 

Inicialmente destaca-se que o direito de usufruir do tratamento 

diferenciado e favorecido é uma ferramenta prevista na legislação para fomentar a 

participação de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) em processos 

licitatórios, esta preferência é regida pela Lei Complementar n.º 123/06.  

 

Assim, a adequada interpretação e aplicação dos dispositivos legais se 

tornam necessárias para garantir a legalidade e a justiça nas licitações, equilibrando o 

estímulo ao desenvolvimento das Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte 

(EPP) com a necessidade de manter a competitividade e a lisura nos certames públicos. 

 

Diante desse contexto, destaca-se a falsidade da declaração da 

Recorrida, especialmente no que se refere ao enquadramento nos critérios previstos no 

artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 
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Conforme apontado, a Recorrida de maneira inverídica se declarou 

apta para gozar do tratamento diferenciado e favorecido previsto no art. 3° da Lei 

Complementar nº 123/2006, vejamos: 

 

  

 

O episódio retrata um grave desrespeito aos princípios que regem a 

Administração Pública, especialmente os da legalidade, moralidade, isonomia e 

vinculação ao instrumento convocatório, conforme preconizados no artigo 37 da 

Constituição Federal.  

 

A situação se agrava quando analisamos o histórico contratual da 

empresa CEGONHA. Com base em levantamento realizado por esta Recorrente, 

constatou-se que a referida empresa arrematou no ano de 2023 aproximadamente 7 

pregões, cuja soma dos valores estimados resulta em um total de R$ 14.630.151,00 

(quatorze milhões, seiscentos e trinta mil, cento e cinquenta e um reais). Vejamos: 
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No ano de 2024 a soma dos valores estimados resulta em um total de 

R$ 16.790.698,05 (dezesseis milhões, setecentos e noventa mil, seiscentos e noventa e oito 

reais e cinco centavos). Vejamos: 

 

 

 

No corrente exercício (2025), entre os meses de janeiro e maio, a 

empresa já angariou aproximadamente 5 contratos com valores estimados que somam 

impressionantes R$ 14.111.898,95 (quatorze milhões, cento e onze mil, oitocentos e 

noventa e oito reais e noventa e cinco centavos). Vejamos: 

 

 

 

Esses dados demonstram de forma inequívoca e incontestável que a 

CEGONHA extrapolou, há muito tempo, o limite de receita bruta anual fixado pela Lei 

Complementar nº 123/06 para o enquadramento como ME/EPP.  

 

Consequentemente, não pode mais gozar de qualquer benefício 

vinculado a tal condição jurídica, notadamente o direito de tratamento diferenciado e 

favorecido ou qualquer vantagem na disputa licitatória. 
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Vale lembrar que, conforme prevê o §2º do art. 4º da Lei 14.133/2021, 

para usufruir dos benefícios da LC 123/06, a empresa deve declarar não ter ultrapassado 

o limite legal no ano-calendário. Assim, a apresentação de declaração em sentido 

contrário, configura grave omissão ou, no mínimo, falsa declaração passível de sanção 

administrativa e até penal. 

 

A jurisprudência é categórica ao afirmar que empresas que apresentem 

declarações falsas ou documentos ideologicamente inverídicos devem ser objeto de 

desclassificação imediata, além de estarem sujeitas às sanções previstas em lei, como 

multa, suspensão do direito de contratar com a Administração Pública e 

encaminhamento ao Ministério Público para apuração de eventuais ilícitos penais. 

 

 A isonomia no tratamento dos licitantes é um princípio essencial que 

deve ser integralmente respeitado, independentemente do porte ou natureza jurídica da 

empresa. 

 

Assim, em conformidade com as normas e os princípios que regem as 

licitações públicas, é necessário que a empresa CEGONHA seja desclassificada do 

certame, assegurando assim a integridade e a legitimidade do processo licitatório.  

 

Essa medida se faz imprescindível para garantir a seleção de empresas 

que atendam efetivamente aos requisitos estabelecidos no edital, promovendo a eficácia 

e a idoneidade dos procedimentos. 

 

Não se pode compreender que as regras fixadas na legislação e no 

edital devem ser cumpridas somente por um e podem ser descumpridas por outros, sob 

pena de afronta ao princípio constitucional da isonomia.   
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O próprio edital é claro ao determinar que as licitantes que 

apresentarem declarações falsas se sujeitarão a aplicação das sanções previstas na Lei nº 

14.133/21. Vejamos: 

 
“14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com 
dolo ou culpa:  
[...] 
14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação.” 
 
“7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - PENALIDADES  
7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
Contratado que:  
e. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;” 
 

 

Diante do exposto, não resta outra alternativa senão reconhecer a 

nulidade da classificação da empresa CEGONHA. 

 

Tal medida se faz essencial para preservar a transparência e a 

igualdade de tratamento entre os licitantes e garantir a idoneidade e a credibilidade do 

processo licitatório, assegurando que apenas empresas comprometidas com a legalidade 

e a lisura possam participar da concorrência. 

 

Admitir a manutenção de tal resultado é chancelar uma ofensa ao 

princípio da legalidade, da moralidade, da igualdade entre os concorrentes e da seleção 

da proposta mais vantajosa para a Administração, além de comprometer severamente a 

confiança no sistema licitatório. 

 

Veja, é uma decorrência lógica que, ao se fazer afirmações atestando 

que possui um ou mais requisitos e, constata-se posteriormente que, na verdade, a 

empresa não possui esses requisitos, a afirmação anteriormente realizada é 

extremamente falsa e foi feita no intuito de ludibriar os demais.  
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Importa registrar que a irregularidade ora apontada não se trata de 

fato isolado, mas sim de conduta reincidente da empresa Cegonha Soluções Ltda., já 

reconhecida em outros certames. 

 

Em decisão proferida no âmbito do Pregão Eletrônico nº 002/2025, 

promovido pelo Consórcio Intermunicipal do Vale do Rio Gavião – CIVALERG/BA 

(Processo Administrativo nº 018/2025), o pregoeiro reconsiderou a habilitação da 

empresa Cegonha exatamente em razão de declaração falsa de enquadramento como 

EPP, declarando-a inabilitada. 

 

Conforme consignado na referida decisão (anexa), restou 

comprovado mediante consulta ao TCM/BA que a Cegonha auferiu, somente no 

exercício de 2024, receita bruta de R$ 7.252.991,42, valor este muito superior ao limite 

legal de R$ 4.800.000,00 previsto no art. 3º, II, da LC nº 123/2006 para manutenção da 

condição de EPP. O excesso ultrapassou, inclusive, o percentual de 20% previsto no 

§ 9º-A do mesmo artigo, ensejando o desenquadramento automático a partir do mês 

subsequente à extrapolação. 

 

A decisão do CIVALERG foi categórica ao reconhecer que o valor 

apresentado pela empresa em seu Demonstrativo de Resultados (DRE) não refletia a 

realidade contábil, haja vista que apenas os recebimentos registrados no TCM/BA já 

ultrapassavam significativamente o teto legal. 

 

Tal reconhecimento encontra amparo na jurisprudência consolidada 

do STJ, a exemplo do RMS 54.262/MG, que assentou ser ilícita a utilização indevida 

do enquadramento como ME/EPP para obtenção de tratamento favorecido em 

licitações, impondo-se, inclusive, sanções como inabilitação, multa e suspensão 

temporária de contratar. 

 

Assim, a decisão do CIVALERG não só comprova a conduta reiterada 

da Cegonha como reforça a gravidade da irregularidade: a empresa obteve vantagem 
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indevida frente aos demais licitantes mediante declaração falsa, violando o princípio 

da isonomia e maculando a lisura do certame. 

 

Diante disso, resta cristalino que a mesma situação ora verificada 

neste Pregão Eletrônico nº 90.007/2025 do COREN/PI exige idêntico tratamento 

jurídico: o reconhecimento da declaração falsa, a inabilitação da Cegonha e o 

prosseguimento da licitação com a convocação da licitante subsequente. 

 

A conduta da CEGONHA, fere o art. 37, inc. XXI da Constituição 

Federal, que versa sobre a igualdade de condições a todos os concorrentes nas licitações 

promovidas pelo Poder Público, pois essa situação traz um tratamento desigual entre os 

licitantes, fato vedado pelo ordenamento jurídico: 

 

Constituição Federal   
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte:  
 
 

Importa ressaltar que a Lei 14.133/21 revogou a parte dos “crimes” 

anteriormente existentes na Lei 8.666/93, ao passo que foram incluídos novos 

dispositivos no Código Penal, logo, o art. 90 da Lei 8666/93, atualmente revogado, 

equivale aos arts. 337- F e 337-I.  

 

Seguindo o entendimento consolidado do Tribunal de Contas da 

União, o Superior Tribunal de Justiça, a apresentação de declaração falsa caracteriza 

fraude à licitação, violando o princípio da isonomia e causando danos presumidos, 

vejamos: 

 

RECURSO ESPECIAL. FRAUDE EM LICITAÇÃO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. PARADIGMA PROFERIDO EM HABEAS 
CORPUS. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. OCORRÊNCIA. CRIME FORMAL. 
CONSUMAÇÃO. QUEBRA DO CARÁTER COMPETITIVO DA 
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LICITAÇÃO. PREJUÍZO ECONÔMICO AO ERÁRIO. 
DESNECESSIDADE. 1. Com ressalva pessoal, prevalece nesta Corte o 
entendimento de que é inviável a demonstração do dissídio jurisprudencial 
quando o aresto paradigma for proferido em habeas corpus, mandado de 
segurança e recurso ordinário, ainda que se trate de dissídio notório. 2. O objeto 
jurídico que se objetiva tutelar com o art. 90 da Lei n. 8.666/1993 é a lisura das 
licitações e dos contratos com a Administração, notadamente a conduta ética e 
o respeito que devem pautar o administrador em relação às pessoas que 
pretendem contratar com a Administração, participando de procedimento 
licitatório livre de vícios que prejudiquem a igualdade, aqui entendida sob o 
viés da moralidade e da isonomia administrativas. 3. Diversamente do que 
ocorre com o delito previsto no art. 89 da Lei n. 8.666/1993, trata-se de crime 
em que o resultado exigido pelo tipo penal não demanda a ocorrência de 
prejuízo econômico para o poder público, haja vista que a prática delitiva se 
aperfeiçoa com a simples quebra do caráter competitivo entre os licitantes 
interessados em contratar, ocasionada com a frustração ou com a fraude no 
procedimento licitatório. 4. Constitui o elemento subjetivo especial do tipo o 
intuito de obter, pelo agente, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da 
licitação cuja competitividade foi fraudada ou frustrada. Não se pode 
confundir, portanto, o elemento subjetivo ínsito ao tipo - e que diz respeito à 
vantagem obtida pelo agente que contratou por meio de procedimento 
licitatório cuja competitividade foi maculada - com eventual prejuízo que esse 
contrato venha a causar ao poder público, que, aliás, poderá ou não ocorrer. 5. 
Recurso conhecido em parte e, nessa extensão, provido. (STJ - REsp: 1498982 
SC 2014/0318837-1, Relator: Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Data 
de Julgamento: 05/04/2016, T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 
18/04/2016) 
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. PREGÃO. UTILIZAÇÃO 
DE DOCUMENTO FALSO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. 
APLICAÇÃO DE MULTA E PROIBIÇÃO DE CONTRATAR COM 
ÓRGÃOS MUNICIPAIS. ART. 7º DA LEI 10.520/2002. INEXISTÊNCIA 
DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
I. Trata-se de Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73. II. Na origem, 
trata-se de Mandado de Segurança, impetrado pela parte ora agravante contra 
ato do Prefeito Municipal de São Paulo, que aplicou as penalidades de multa e 
de impossibilidade de contratação com os órgãos municipais, pelo prazo de 01 
(um) ano, por violação às regras do procedimento licitatório, notadamente a 
utilização de documento falso. O Tribunal de origem denegou a segurança, 
assegurou que restou efetivamente comprovada a falsidade do documento 
apresentado pela licitante, concluindo, assim, que "tanto a conduta da 
impetrante quanto as penalidades aplicadas estavam previstas em lei e no edital 
de licitação, pelo que improcedem os argumentos de atipicidade". Quanto à 
penalidade aplicada, destacou que "não há que se falar em violação dos 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade na aplicação da multa, na 
medida em que se limitou à fixação de 20% sobre o valor de apenas um mês de 
fornecimento - e não do valor total da proposta -, e objetivou sancionar conduta 
de elevada gravidade". III. Em caso análogo, esta Corte concluiu que, "ao 
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efetuar declaração falsa sobre o atendimento às condições para usufruir dos 
benefícios previstos na Lei Complementar 123/2006, a impetrante passou a 
usufruir de uma posição jurídica mais vantajosa em relação aos demais 
licitantes, o que fere o princípio constitucional da isonomia e o bem jurídico 
protegido pelos arts. 170, IX, e 179 da Constituição e pela Lei Complementar 
123/2006. A fraude à licitação apontada no acórdão recorrido dá ensejo ao 
chamado dano in re ipsa" (STJ, RMS 54.262/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/09/2017). IV. De fato, a 
recorrente não comprovou a ofensa a direito líquido e certo, inexistindo 
qualquer ilegalidade no ato administrativo impugnado, o qual fora praticado 
no estrito cumprimento da lei, em acordo com o disposto no art. 7.º da Lei 
10.520/2002 e nas disposições editalícias. V. Acerca da alegada 
desproporcionalidade da pena aplicada, registre-se não prosperar o 
inconformismo, porquanto, embora o edital preveja a possibilidade de aplicação 
de multa de 20% sobre o valor total da proposta, a penalidade foi cominada em 
20% sobre o valor de um mês de fornecimento, em estrita observância à 
gravidade da conduta e atendendo aos limites estabelecidos no edital, que se 
mostra razoável diante do contexto probatório dos autos. VI. Agravo interno 
improvido. (STJ - AgInt nos EDcl no RMS: 45315 SP 2014/0073487-9, Data 
de Julgamento: 25/04/2022, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: 
DJe 29/04/2022). 

 

Na mesma linha, a Corte Superior entende que o crime de fraude à 

licitação, anteriormente previsto no art. 90 da Lei 8.666/93, atualmente tipificado nos 

arts. 337-F e 337-I, do Código Penal, ocorre diante da quebra do caráter competitivo da 

licitação, sendo desnecessária a existência de prejuízo econômico direto ao erário.  

 

Nota-se, que o crime é formal (é aquele que descreve um resultado 

naturalístico, cuja ocorrência é prescindível para a consumação do delito. Também 

denominado de delito de tipo incongruente), e o dano se revela pela quebra do caráter 

competitivo entre os licitantes interessados em contratar com a Administração 

Pública, tendo como causa a frustação ou a fraude no procedimento licitatório. 

 

É da essência da própria licitação a efetivação do princípio 

Constitucional da isonomia, tanto que o legislador o colocou em primazia absoluta no 

art. 3º, da Lei 8.666/93 e no art. 11, inc. II da Lei 14.133/21 e, assim, tem por corolário, o 

dever dirigido aos agentes púbicos, no sentido de coibir a prática de qualquer ato que 

admita, preveja, inclua ou tolere, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam 

ou frustrem o caráter competitivo das licitações. 
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Como dito anteriormente, por ser um crime formal, como dano 

causado pela simples quebra do caráter competitivo entre os licitantes, identificada a 

apresentação da declaração falsa por um dos concorrentes, cabe aos demais licitantes o 

apontamento do crime à Administração ou a apresentação da ilegalidade, por meio de 

notícia crime ao Ministério Público.  

 

Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União (TCU) reiterou sua 

posição quanto a apresentação de declaração contendo informações inverídicas constitui 

fraude à licitação, acarretando como resultado a declaração de inidoneidade da parte 

envolvida no processo licitatório.  

 

A Lei 14.133/21, nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 

ao prever sobre o tema determina que: 

 

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado 
administrativamente pelas seguintes infrações:  
[...]  
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução 
do contrato;  
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza;  
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. (Grifo nosso) 

 

Veja que a conduta da CEGONHA tratada aqui, ou seja, a apresentação 

de declaração falsa com o intuito de fraudar a licitação e consagrar-se vencedora, é 

amplamente reprovável, sobretudo passivo de sanções.  

 

Em condutas como essa, além da possiblidade de ser objeto de 

investigação no âmbito criminal, a Lei de Licitações também acabou por cuidar de 

sanções na esfera administrativa, como podemos ver a seguir:  
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“Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nesta Lei as seguintes sanções:  
I - advertência;  
II - multa;  
III - impedimento de licitar e contratar;  
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:  
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto;  
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  
[...] 
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do 
caput deste artigo.” (Grifo nosso) 

 

Observe que o legislador quando elencou os tipos de sanções 

administrativas determinou que para serem aplicadas, deveria ser considerada a 

natureza e a gravidade da infração cometida, de modo que a pena mais branda só poderá 

ser aplicada quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  

 

Não obstante, o tipo de conduta perpetrada pela empresa CEGONHA 

é vedada e está tipificada no Código Penal: 

 

“Art. 337-F. Frustrar ou fraudar, com o intuito de obter para si ou para outrem 
vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação, o caráter 
competitivo do processo licitatório: (Incluído pela Lei nº 14.133, de 2021)  
Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa. (Incluído pela Lei 
nº 14.133, de 2021)” 

 

Ora, estamos diante de uma conduta gravíssima que além de ser 

reprovada administrativamente é igualmente, criminalmente reprovável. Dessa forma, 

conclui-se que a CEGONHA, além de ter cometido um ilícito administrativo, também 

cometeu um ilícito penal (crime).  

 

Veja que o legislador pátrio, cansado de observar empresas que 

praticam atos visando frustrar o caráter competitivo da licitação, com intuito de obter 
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vantagem para si, optou por dar um maior grau de reprovabilidade para tal conduta, 

responsabilizando seus representantes com penas privativas de liberdade, de modo a 

inibir a prática desses atos.  

 

Por fim, é evidente que a conduta da licitante requer uma análise 

aprofundada por meio de um processo administrativo sancionatório, visando a 

verificação precisa dos fatos alegados. Posteriormente, revelará ser necessária a 

aplicação das sanções apropriadas conforme as disposições normativas vigentes.  

 

De mais a mais, cinge alinhavar que, de acordo com o manual de 

sansões do Tribunal de Contas da União1, exsurge a obrigatoriedade de instauração de 

processo administrativo sancionatório.  

 

Diante do poder disciplinar da Administração Pública, entende-se que 

a apuração para a aplicação de sanção, nos casos de infração administrativa, não é um 

ato discricionário, é um poder-dever.  

 

Assim, tendo conhecimento de indícios da existência de uma infração 

administrativa praticada por servidor ou particular, a Administração tem o dever de 

instaurar o procedimento adequado à sua apuração e, conforme o caso, realizar a 

consequente aplicação das penas cabíveis.  

 

Quando determinada ação é classificada como ilícita, gera-se o dever 

de punição. A omissão de punição ao ilícito é tão antijurídica quanto a prática do próprio 

ilícito.  

 

Aliás, a conduta do agente público que deixa de adotar as providências 

destinadas a promover a punição do sujeito que praticou ilícito pode configurar crime. 

 
1 https://portal.tcu.gov.br/data/files/1D/D4/FA/F1/B5AD4710D614BB47E18818A8/Manual%20de%20san coes.pdf 
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Portanto, a prévia definição normativa dos ilícitos puníveis vincula o 

administrador e retira a margem de liberdade sobre a conduta futura a adotar, o 

entendimento é consolidado em sede de Corte de Contas da União: 

 

Jurisprudência do TCU - Acórdão: 2077/2017 – Plenário Enunciado: 20 A 
apuração das condutas faltosas praticadas por licitantes não consiste em 
faculdade do gestor público com tal atribuição, mas em dever legal. A 
aplicação de penalidades não se restringe ao Poder Judiciário, mas, nos 
termos das Leis 8.666/1993 e 10.520/2002, cabe também aos entes públicos 
que exercem a função administrativa. (grifo nosso) 
 
Jurisprudência do - TCU Acórdão: 754/2015 – Plenário “9.5. determinar ao 
(...): 9.5.1. orientem os gestores das áreas responsáveis por conduzir licitações, 
inclusive os dos órgãos sob seu controle de atuação administrativa e financeira, 
para que autuem processo administrativo com vistas à apenação das empresas 
que praticarem, injustificadamente, ato ilegal tipificado no art. 7º da Lei 
10.520/2002 e alertem-nos de que tal dispositivo tem caráter abrangente e 
abarca condutas relacionadas não apenas à contratação em si, mas também ao 
procedimento licitatório e à execução da avença; 9.5.2. divulguem que estão 
sujeitos a sanções os responsáveis por licitações que não observarem a 
orientação do item 9.5.1 deste acórdão; (grifo nosso) 

 

Como já dito, perante uma suposta ocorrência de falha, fraude ou 

outro tipo de infração à licitação ou ao contrato, que poderá ser identificada diretamente 

pelo pregoeiro, servidor ou comissão responsável pelo recebimento do objeto, fiscal 

técnico ou unidade gestora do contrato, pelo recebimento de uma denúncia ou 

reclamação de usuários dos serviços ou por outro meio, é indispensável que haja a 

abertura de processo administrativo específico para apurar as ocorrências.  

 

No caso concreto, conforme aduzido, não há que se falar em 

“ocorrência de suposta falha”, mas sim, em ato ilícito administrativo e crime praticado 

pela CEGONHA devendo a conduta ser amplamente reprimida pelo Poder Púbico, 

como medida de justiça. 

 

Diante do exposto, revela-se plenamente legítima a contestação quanto 

ao enquadramento da empresa em questão como Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte, uma vez que, à luz do volume de arrematações já realizadas, resta evidente que 



 

24 
 

ela ultrapassou, há tempos, os limites legais de receita bruta estabelecidos para qualquer 

tratamento diferenciado e favorecido. 

 

A manutenção desse enquadramento, portanto, configura violação aos 

princípios da legalidade e da isonomia entre os licitantes. 

 

Ante todo o exposto, aclama-se pela legalidade na presente licitação 

com o respeito à vinculação ao instrumento convocatório para desclassificar e inabilitar 

a empresa CEGONHA, pelas claras infrações à lei e ao edital do certame, bem como que 

seja instaurado o processo sancionatório em razão de realizar falsas declarações. 

 

 

3 –  DOS PEDIDOS 

 

Ante o exposto, requer-se digne o I. Pregoeiro a receber o presente 

RECURSO, e que considerando os seus termos julgue-o procedente, de modo a: 

 

a. O provimento do presente recurso, para que seja reformada a 

decisão que declarou vencedora e habilitada a empresa Cegonha 

Soluções Ltda., reconhecendo-se a irregularidade na sua participação 

no certame. 

 

b. O reconhecimento da declaração falsa de enquadramento como 

Empresa de Pequeno Porte (EPP), nos termos do art. 3º, §§ 9º e 9º-A, da 

LC nº 123/2006, considerando que a receita bruta auferida pela 

empresa ultrapassa substancialmente o limite legal. 

 

c. A inabilitação imediata da empresa Cegonha, nos termos do 

art. 155, VIII, da Lei nº 14.133/2021, por ter apresentado declaração 
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falsa durante a fase de habilitação e pelo não atendimento dos 

requisitos de qualificação técnica. 

 

d. A aplicação das penalidades cabíveis à empresa Cegonha, 

especialmente as previstas no art. 156, II e III, da Lei nº 14.133/2021, 

consistentes em multa, impedimento de licitar e contratar com a 

Administração Pública e, se for o caso, declaração de inidoneidade, 

com o devido registro no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP). 

 

e. O prosseguimento do certame com a convocação da licitante 

subsequente regularmente classificada, observada a ordem de 

classificação final. 

 

f. A expedição de ofício aos órgãos de controle competentes 

(Tribunal de Contas, Ministério Público e Controladoria-Geral) para 

ciência e adoção das providências cabíveis quanto à conduta reiterada 

da empresa Cegonha. 

 

g. A análise crítica do atestado de capacidade técnica apresentado 

pela Cegonha, com a adoção de diligências, caso necessário, e eventual 

desconsideração do documento por ausência de elementos mínimos 

exigidos no edital. 

 

Na remota e absurda hipótese de indeferimento do Recurso 

apresentado pela Recorrente, solicita-se cópias dos autos do procedimento licitatório, 

para que desse modo possam ser tomadas as medidas judiciais cabíveis e comunicar o 

ocorrido aos órgãos de fiscalização externos (Ministério Público e Tribunal de Contas). 
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Termos em que pede deferimento. 

 

Santana de Parnaíba/SP, 06 de agosto de 2025. 

 

 

 

__________________________________________________________ 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 

VINÍCIUS R. LOPES DE MELO – OAB/SP 489.976 
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